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1 Conferência 

Justiça como 
"casa de vidro" em 
prol da confiança 

Poder judicial■ Presidente 
do CAAD defende que 
justiça e fiscalidade são 
demasiado importantes para 
serem tratadas apenas por 
especialistas. 

Maiana Bandeira 
mbandeira@medianove.com 

E 
sclarecer melhor os àda­
dãos, aumentar a confian­
ça nas instituições judi­
ciais e tranquili2.ar a comu­

nidade requer um investimento 
continuo na polftica de comu­
rúcação externa da justiça. Tomá­
-la uma verdadeira ·casa de vidro", 
defende o presidente do Centro 
de Arbitragem Administrativa 
(CAAD). 

ºA justiça e a fiscalidade são 
demasiado importantes para 
serem tratadas apenas pelos espe­
àalistas da sua área", referiu Nuno 
Villa-Lobos, na conferência "A 
independência da Justiça: a deci­
são de legislar. investigar e jul-

gar·. organizada pelo CAAD e 
pelo Jornal Económico. na Time 
Out. em Lisboa. 

O presidente do CAAD con­
sidera que a ideia da justiça 
como casa de vidro não é uma 
utopia, como se demonstrou 
pela reforma do contencioso 
administrativo no inicio deste 
século e pela reforma do regi­
me de prescrição das dividas 
fiscais. no Orçamento do Esta­
do para 2007. 

Na sua visão. a comunicação 
social pode contnl:Juir para a dimi­
nuição da dificuldade dos cida­
dãos em distinguir entre verda­
de e falsidade e melhorar o·dese­
nho das politicas públicas. ·o 
verdadeiro consenso social domi­
nante é alcançado no espaço 
público e não em gabinetes ou 
comissões a ouvir todos os espe­
cialistas do país", declarou. taz,en­
do urna comparação coma guer­
ra deixada apenas aos generais. 

Nuno Villa-Lobos afumou ainda 
que "já ninguém tem dúvidas 
de que o sucesso da arbitragem 
fiscal não é uma moda passa-

Arbitragem 
terá advogados 
oficiosos 
Mariana Bandetr11 
mbandeira@medlanove.com 

A 
secretária de Estado da 
Justiça anunàou, na con­
ferência do CAAD/JE. 
que o apoio judiciário 

vai contemplar os meios de reso­
lução alternativa de litígios - onde 
se inserem os centros de arbi­
tragem. mediação pública e Jul­
gados de Paz - no âmbito da revi­
são da tabela de honorários dos 
advogados oficiosos que ficará 
pronta até ao final deste ano. 

"Não faz sentido o Estado só 

disponibilizar um advogado ofi­
cioso apenas se o litígio correr 
num tribunal", defendeu Maria 
José Barros, na conferência ºA 
independência da Justiça: a deci­
são de legislar. investigar e jul­
gar·. organizada pelo Centro 
de Arbitragem Administrativa 
(CAAD) e pelo Jornal Econó­
mico. 

Este é um dos objetivos do 
CAAD, além de passar a tratar 
também do6 proceros que envol­
vem o funcionalismo público, 
um aumento das competências 
do centro que o Ministério da 
Justiça "vê com bons olhos· e no 
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geira", desde logo porque, em 
2023. se ultrapassou os mil pro- 1 

cessos anuais e este ano esse 
valor foi até superado, ainda em 
novembro. 

Vice-presidente do STA 
deixa conselhos para garantir 
Independência 
o vice-presidente do Supremo 
Tribunal Administrativo (STA), a 1 

quem coube o discurso de aber­
tura desta sessão, garantiu que 
a independência dos julzes e da 
justiça "é essencial" e ·condição 
para a existência de um estado 
de direito democrático·. e apre­
sentou uma série de alertas para 1 

que esse principio seja assegu-

rado. j 
ºInfelizmente. na Europa assis-

timos a regressões dramáticas 
da qualidade democrática. desi- , 
gnadamente na independência 1 

dos juízes·. lamentou Francis­
co de Areal Rothes. partilhan­
do alguns cuidados a tei; nomea­
damente o recrutamento e for- 1 

mação dos juízes. fazer uma 1 

reflexão sobre a progressiva I 
diminuição dos candidatos a 
juiz. investir em regulação sobre 
a nomeação para cargos extra- 1 

judiciais e evitar a judicializa-
ção da política. 1 

Na opinião do juiz_ conselhei­
ro. apesar de em Portugal exis- 1 

tir essa independência. "não é 
motivo para deixarmos de estar 
atentos. porque a democracia 
exige permanente cuidado". 

• • 
■ ■■I • ■ 
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• • 
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• • i, . .. ~ 
A HCret6rla de Estado da Justiça fez o encerramento da confertncla organizada pelo CAAD e JE. 1 

qual está a trabalhar. através 
da Direção-Geral da Polltica de 
Justiça. ·para que esse alarga­
mento seja concretizado". 

Maria José Barros. que tem a 
tutela dos meios alternativos de 
resolução de litígios, referiu que 

essa expansão da ;\tuação do cen­
tro requer ·que entidades públi­
cas de outras áreas governa­
tivas se registem como entida­
des pré-vinculadas junto do 
CAADº e "fomenta. verdadeira­
mente, os objetivos de uma jus-

• 

tiça mais célere e mais próxi­
ma do cidadão". 

O Ministério da Justiça vai tam· 
bém apresentar. até ao fim de 1 

dezembro. o Plano Estratégico 
Nacional para os Meios de Reso-1 
lução Alternativa de Litígios. 

◄ 
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• Marta Teixeira Alvff 
mtalves@medlanove.com 

O conluio entre empresa,, 
crime e a Autoridade da 
Concorrência atua como uma 
policia, certo? 

. A questão da contratação públi­
ca, corrup<;ao, concorrência pode 
parecer um pouco estranho mas 
quando falamos em contratação 
pública e práticas anti conconen­
dals, os chamados cartéis da con­
tratação pública é preciso perce­
ber que a nfvel mundial e tam­
bém a nlvel nacional. em cada 
quatro cartéis que são investiga­
dos. um surge no ambito da con­
tratação pública. Há menos pudor 
em prejudicar o F.stado. Há incen­
tivos à cartelização da contrata­
ção pública. 
Há outros dados. em 57% dos car­
téis de contratac;ão pública inves­
tigadas e sanoormas. um em cada 
dois estao envoMoo; também em 
casos de corrupção·, dados da 
OCDE, citados pelo responsável 
pelo reguladot 

luo significa que tem de haver 
colaboraçio com outras 
entidades? . 
Sim. Por exemplo, no direito da 
Concorrencia existe a figura do 
direito da demência que permi­
te a qualquer empresa envolvi­
da num cartel se vier a demmciar 
esse cartel à autoridade. antes 
da abertura do processo de inqué­
rito. poder beneficiar da dispen­
sa de coima (uma espécie de dela­
ção premiada). Mas esse ~ 

2, nao exse no proasso penal pelo 

-----------:-r-~-------------.....:...i.,...:.,.::.-...-.::...__:_.•. que pode criar um menor lncen-
• .I.~ -·~··-..:.·~,.: :.·.,, :-,·: .. ,. ;.:..~· .. ;._ .. _ nham 

··.- " "·'' • • • t - ,.,.,.,,,:,.'• ,( • ... uvvaqueasempresasve a 
Entrevista Nuno Cunha Rodrigues, presidente da Autoridade da • ~ denunciarprat1casanticona>rren­

Concorrência ■ "Eu sou independente e a nossa única política é a da· •. • ~ • .- : ct~ no contexto da contratação 
A • ,. • • • A , • • , • • : publica. quando há casos de cor-

Concorrenaa , destacou o resp~:m~vel mãximo da AdC sobre a relaçã~ do '--: : rupçao envolvidos. 

regulador com o poder político. A independência é uma imposição da UE. . 
enfatizou Nuno Cunha Rodrigues na conferência do JE e do CAAD.. :. • 

• ·; No caso eo11Mddo como •carte1 
• da banca9 o banco denunciante 

______ __:;_ ______________________ ..:;_, ' acabou pornlopagarnuta.. 

•:-' .• __ ... - , . , O tribunal, em sede de recwso, 
i;.. .• • • velo admoestar o 8aldays. o direi-

"Numª oP.fra·ção •· . .. .. . E"~ 
de concentração ,. •• • =..;r:..=:: 
não olhamos pata • =.;:1:= 
o lado do emprego" 

••• 

A AdC tem alguma dll'lculdade 
em encontrar problemas de 
concontnc:ia num mercado 
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pequeno como ' portugu6s? 
Não diria Há duas realidades de 
intervenção da AdC. Uma é a cha­
mada intervenção do controlo pré­
vio de concentrações. em que 
as empresas têm de notificar a 
autoridade nos processos de fusão. 
e em que a Concorrencia avalia 
essa concentração de forma pros­
petiva no mercado. e a outra é 
investigar e sancionar prática5 con­
correnciais e essas prática<; podem 
enwlver empresas ele~ dimen­
sões, e mesmo empresas regio­
nais. 
A dimensão das empresas não é 
essencial para se avaliar a existên­
cia de prática<; anticoncorrenciais. 
a intervenção da AdC não olha 
para a dimensão das empresas. 
olha sim para aplicação estrita da 
lei da Concorrencia Não estou a 
falar dos casos de "abuso da posi­
ção dominante· que em Portu­
gal também taremos. como foi o 
recente caso da SIBS. que foi mul­
tada em 14 milhões pelo abuso de 
posição dominante no sistema de 
pagamento por cartões. 

O caso do chumbo da venda da 
Nowo à Vodafone levou-o ao 

Pm1ament0, ' nonnal7 • 
A~ tinha wna qU0(3 de mer-
cado pequena. mas a verdade é 
que nalgumas zonas do pais. tinha 
wn efeito disrupti\/0. Esta opera­
ção de chumbo foi a primeira da 
Ade em seis anos, e eu estou na 
autoridade há wn ano e meio. Não 
é habitual. A decisão i>i tomada 
e dizia-se que a Nowo ia falir e 
ia atirar 400 pessoas para o desem­
prego. Mas não só não faliu oomo 
ao fim de um mês havia duas 
empresas inteJ'esglas na Nowo. 
Uma acabou por comprat a Digi. 
numa operação que teve de ser 
notificada previamente à AdC. 
Nwna operação de concentração 
nao olhamos para o~ ma.s 
sim para a concorrencia 

Com a clgitalizaçio, a AdC tem 
posaibllidade de COllbalw 
lndepetidentemente do poder 
polftico? Há Intervenção politica 
naAdC? 
Nós na AdC só temos uma poli­
tica que é da Conconência. Soim; 

• independentes. por lei. É uma 
imposição da União Europeia Eu 
sou independente. Estamos pre­
parados para a digitalização. tema. 
novos métodos de investigação 
i>rense em ambiente digital Esta­
mos a recrutar e temos uma equi­
pa digital. Também temos uma 
excelente articulação com o 
DCIAP. 
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"Há l!m.controlo muito apertad? " 
dos arb1tros que vão fazer de ju1zes 

Árbitros ■ A escolha dos 
árbitros deve passar por 
critérios muito apertados. 
defenderam os espeàalistas 
neste painel. 

André Cabrita-MendN 
amendes@medianove.com 

O 
Centro de Art>it:ragem 
Administrativa (CAAD) 
aplica um critério de exi­
gênàa no reautunento 

e é muito importante que haja "pro­
vas dadas" no percurso profis­
sional para foonar bons jufzest.irbi­
tms. A rellexão i>i deixada pelo jui'l­
<0nselheiro Manuel Santos Sena. 
presidente do Conselho Deonto­
lógico do cÃAD - e antigo pre­
siclentedo~TobunalAdrm-
nistrativo -. na conierência organi- " 

maemCDll)mlomnoJF.oopailel . . • . ·:.-:· , ,:- - . _ ~ /' 
sobre a escolha dQS árbitros, que Manuel Santos Sem, presidente do ConMlho Deonto16glco do CAAD, defendeu a igulldade trtbutátL • • 
contou ainda rom ·os contributos e; • • • '. ·; ·: 

delllísHelenoTolrinha.NovaSchool rar que o trabalho do CAAD é passar- ora. nós temos de ter a • -quenão~confundecomaaroi; 
of l.aw; Nuno cunha Rolo, e,c-pre- importante para que haja igual- certeza que não há qualquer espé- t:ragem regulada do CAAD - em 
slclente da Transparênóa Interna- • dade tributária e. como tal. tem cie de contamina~o·.; - ·' s. , • que as pams organizam elas pró, 
cional Portugal e o diretor de 1T . de estar devidamente blindado O professor de Direito-Público.: prias a arbitragem. dispensando 
do CAAD. Nuno Rodrigues. Manuel , aos conflitos de interesse. Neste Luls Heleno Terrinha. concordou a lntervençao de regras ~ pro­
santa;Seoadestacçuque no CAAD sentido, ~ é feito um conto-·. que valores como a ~n• ~ cedlmentos públicos. considerã 
exigem~ )>rovas dadai: "Há um 'lo rigoroso que ati.sta dos sorteios.' eia. imparclalidáde e credlbl· • que é ID'Tla anomalia. Nuno Qinha 

recutamento muito apertado dos .. (públicos! advogados cujo escri• __ Udade ·sao fundamen131s. no pro-· . Rolo. que liderou a ~ 
árbitros que vão ~rdejuJres. É • tório.tem algum processo a cor- cesso de art,itragem e que Lsso~··da lntemadonal até ao ano pas, 
pred5o~aindependência: .• re~J109.\AD/'sabemoscomosao ~ tem acontecido 1;10 CMD, . sado.dekndeuquea ·giestaopo; 

Santos Serra sublinhou assegu- as pessoas, a informação pode Em relação à art>itr.igem acl hoc. cessual é tao imponante como 
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as própriaS decisõeS•, Sobre a apU­
caçao da lei. Nuno Cunha Rolo 
diz que •já não~ ser ~m bom 
juiz para o faze(. É preCISO. nu~ 
mundo mais complexo e plun­
disciplinar. haver outras valên­
cias e outras preocupações de 
ética. confiança e perceção", e,cpli­
cou. •cu1tura1mente. temos alguns 
problemas. o maior_é presumir 
que os advogados. Juízes. aca­
démicos. só porque são dou­
torados e têm 20 ou 30 anos de 
experiência. vão compreender e 
gerir melhor conflitos de inte~ 
se·. alertou. Numa perspect1va 
mais técnica. Nuno Rodrigues. 
diretor de rr do CAAD. trouxe à 
conferência a simula~o de urna 
distribuiçao automática. através 
de um a4,Jritm0. dos árbitros abi­
buldos a cada processa: "Optá­
mos por ter uma seleç3o 100% 
aleatória. É seguro e é mai5 fácil·. 
sublinhou. 

lrnpad0cla9 leis deve­
avalado pn,viamante 
A tiltl de preparação M> Jei5 é um 
dos principais~ que~ 
o sector da Justiça. Esta ideia foi 
deixadaporCllm Blarxode t.b3is. 
professor da Faculdade de Direito 
da l/nil.midade de I..isooa, 00 deba­
te sobre preparação das leis que 
contou também com o deputa­
do do PS. Pedro Delgado Alves. 
"É preciso criar lllll sistema de ava­
liação prévio sobre o impacto 
das leis para saber se os custos 
superam os benellcios·. referiu o 
docente. O deputado socialista 
mostrou-se otimista que o pacote 
sobre a banspiiiênc:ia vai ser imple­
mentado e congdera que é impor­
tante remunerar bem a Adminis­
tração Pública para atrair bom qia­

d!os. com AR. IA, AAR • JCt. 

Captura do Estado e falta de autonomia dos deputados 
Andr-6 Cebrtta•MendN 
amendes@medlanove.com 

A 
s criticas aos designa­
dos •mecani!;mos de cap­
tura do Estado. e a ·gran­
de falha de autonomia 

dos deputados" foram alguns dos 
aspetos mencionados no deba­
te, a propósito da transparência 
do processo legislativo como broa 
de prevenção de corrupçao. A 
embaixadora Ana Gomes deixou 
críticas aos ·mecanismos de cap­
tura do Estado·. que defendem 

os interesses do setor privado em 
detrimento do interesse público, 
dando o exemplo do caso 
EDP/CMEC: .A promiscuidade é 
Oagrante. Envolve o centr.io alar­
gado. Quando se paga mal aos 
deputados, tem-se os deputados 
ao serviço de interesses. Nao que­
rem regula~o do lobbying por­
que eles próprios sao lobistas·. 
segundo a embaixadora. Em tom 
critico, o antigo bastonário da 
Ordem dos Advogados Luls Mene­
zes Leitao alertou para o proble­
ma da ·grande falha de autono­
mia" dos deputados. ·É uma prá-

tica que me parece totalmente 
absurda: dizer-se que nao se está 
de acordo com o voto, mas votar 
nesse sentido·. O advogado Joao 
!aborda da Gama defendeu que 
o combate à corrupçao deve ser 
feito ·sem alarmismo· e que Por­
tugal tem mecanismos que per­
mitiram a investigação por cor­
rupçao a dois ex-primeiros-minis­
tros. ·oevemos exigir mais 
transparência. mas o equilíbrio é 
importante para que os mecanis­
mos de transpalência ouam·. real­
çou. cartos Casimiro, magistrado 
do DCIAP. defendeu que há alte-

rac;ões que têm de ser feitas em 
rela~o aos mecanismos de pre­
vençlo da conupção. Na sua inter­
ven~o. o procurador revela que 
·a forma como o DCIAP funciona 
tinha de ser repensada. porque 
estamos às avessas·. 

MP "nlo' a desgraça 
que apregoam• 
F.duardo Da!na<;o,jomalista da área 
criminal. defendeu que o Minis­
tério Público não é a desgraça que 
muitos apregoam e que as escu­
tas são corriqueiras. mas nao em 
casos de colarinho branco. Elo-

giou a escolha de Amadeu Guer• 
ra para PGR e criticou o Manifes­
to dos 50 pela justiça. Ainda nesta 
conferenàa. C3I1a Castelo Trinda­
de. Árt>itra Presidente em art>itra­
gem fiscal. defendeu que • os juí­
zes estao submetidos a um crivo 
de olhar público e de incompa­
tibilidades e impedimentos mui· 
t1ssimo SUperiores ao dos árbitros". 
enquanto Jorge carita. advogado 
especialista em direito fiscal. sub­
linhou que o CAAD tem tido um 
papel muito importante na justi­
ça tnõutária em Portugal. com IMP, 
IA, JCl, AR • AAR : 
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Justiç_a • Luís Ne~es, direto~ nacional da Polícia Judiciária, destacou a legislação como o momento fundamental. no se~tido de 
preven~r ª ~orrupçao, ~m~a mtervenção em que falou sobre o passado e o presente da PJ (com duas demissões pe_lo me~o) e_a 
importanaa de garantir a mdependência e a transparência das instituições. assim como o equilíbrio nos meios de mvestigaçao. 

Legislar é o primeiro momento 
para pre\;enir a corrupção 

-~ -- ~ - ': ':. 

• Certos Lourlnho 
J10Urinho@medianove.com 

H 
á quase trinta anos na 
Po!lcia Judlciári~ e há 
seis anos e meio no 
comando da PJ. Luís 

Neves destacou. na conferência 
organizada pelo JE e pelo Cen­
tro de Arbitragem Administra• 
tiva (CAAD). a imporUncia de 
legislar como um momento fun. 
damental para a prevenção da 
corrupção. destacando ainda que 
numa fase posteriot é importan­
te haver ·investigações coesas· 
no mais rurto espaço de tempo. 
Esta foi uma das Ideias fortes dei· 
xadas na intervenção por video­
conferênpa deste responsável a 
partir de Glasgow (Fscócia). onde 
está a participar numa reunião 
anual da Interpol Apesar da dis• 
tância. Luís Neves enfatizou que 
·na atual conjuntura não é fácil 
falar de determinados temas·, 
mas que não podia deixar de acei­
tar o convite do presidente do 
CAAD, Nuno Villa-Lobos: "É um 
ato de reflexão e tenho obriga• 
ção de dar a minha opinião e o 
meu contributo·, referiu. 

·o momento de legislar é o pri· 
meiro momento de prevenção 
da corrupção. Tudo o que for feito 
a montante terá rellexos na inves­
tigação criminal e na esfera do 
julgamento. nansparência. ampla 
discusslio pública. saber quem é 
quem, e quem está por detrás, é 
o primeiro patamar de indepen­
dência e de transparência para 
o combate à corrupçãoº, afirmou 
Luís Neves. 

Além da definição da legisla• 
ção como factor crucial para a 
prevenção da corrupção, e fazen­
do um paralelismo com o bom 
momento que a PJ vive, em ter­
mos de recursos (humanos e 
financeiros), o diretor nacional 
da PJ revelou que colocou o seu 

lugar à disposição em dois 
momentos. tendo em conta aqui· 
lo que apelidou de ·g;mote das 
F'lnanças·. que ·na.o permitia que 
o trabalho fosse feito com serie­
dade· porque "não ia ser o covel· 
ro da instituiçãoº. 

ºEm dois momentos coloquei 
o meu lugar à disposição. porque 
não quis ser o bode expiatório da 
falta de condições. está tudo nos 
discursos que proferi em 2018 e 
2019. o g;mote das F'lnanças não 
permitia que o trabalho fosse feito 
com efetividade e seriedade. Hoje 
as coisas estão diferentes. existe 
outro ãnimOº, destlcOU. No enten- • 
der de I.Jlís Neves. ·a questao orça­
mental pode afetar a imagem da 
Justiça. Existe o perigo de haver 
esta interferência que pode des· 

virtuar o que vai ser usado pelos 
tribunais e pelo Ministério Públl· 
co·. O diretor nacional da PJ recor­
dou o facto de ser polida há quase 
trinta anos (doze anos como dire­
torda Unidade Nacional Contra• 
tell'Orlsmo: onze anos como ope­
racional em primeira linha e nos 
últimos seis anos como dirigen­
te da instituição) para referir que 
·nunca me senti pressionado em 
momento algum·. e que a ques- • 
tão da confiança ·tem de ser nos 
dois sentidos, do Estado para o 
tutelado, mas também do tute• 
lado para com o Estado·. Este res­
ponsável deu ênfase ao papel da 
investigação criminal qualifican­
do-<> como tendo um carácter de 
"fortalecimento e robustedmen• 
to. no sentido de ter meios para 

cumprir a sua função·. Explicou 
~ Neves que "lemos OOYOS qua­
dros fantâsticos. com grande pre­
paração. Este robustecimento 
deve ter uma ação de respeito 
para com os cidadãos no que con­
cerne ao segredo de justil;a e pre­
sunção de inocênciaº. Luís Neves 
apontou como principais causas 
de interferência na Investigação 
criminal a atividade de grupos 
de pressão, a Influência nas 
nomeações. a pressão da comu• 
nlcaçao social e o descrédito e 
a apatia que se podem instalar a 
nlvel social E como consequên­
cias dessas interferências. o dire­
tor nacional da PJ referiu ·a peltla 
de confiança nas Instituições. o 
descrédito, os laivos de Impuni­
dade na comunidade e a desva-

. 
lorização da investigação crimi­
nal". que resultam num compro­
metimento da ºética e da forma 
de estar na vidaº. 

Nesta conferência. Luls Neves 
deu grande importãncia à ·auto­
nomia técnico-tática da Policia 
Judiciária": "Tem de haver uma 
separação clara para que não 
coincida quem investiga e quem 
depois tem a responsabilidade 
de acusar: Existindo esse respei­
to pela autonomia da institui· 
ção, há ainda um grau superior 
que permite a independência 
que é expectável pelo cidadãoº. 
sublinhou. realçando ainda que 
·o tempo da investigação crimi· 
nal não é o tempo de que comu­
nica a defesa de determinada 
narrativaº. 
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• Diretor do Jornal Económico com Nuno Cunha Rodrigues 
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Presidente em,rtta do 
Supremo Tribunal 
Admlnl1tratlvo ISTA) 
foi homenageada na 
conferência do CAAD e 
Jornal Económico 
pelo NU percurso na 

justiça portuguesa. 
No discurso, Dulce Neto 
elogiou o papel da 
CAAD, especialmente 
de Nuno Vllla-Lobos, 
na defesa da justiça 
admlnl1tratlva 
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Diretor do Jornal Económico, André Macedo, a moderar o painel • A escolha dos árbitros vista por de 
por fora• com Manuel Santos Serra, Luls Heleno ferrinha, Nuno Cunha Rolo e Nuno Rodrigues 
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Carlos Casimiro, Procurador-Geral-Adjunto no DCIAP 

Maria José Barros e Dulce Neto 
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Secretária de Estado da Justiça, Maria José Barros Lufs Heleno Terrinha 
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Isabel Marques da Costa 

Eduardo Dâmaso 
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Assista ao programa no seu 
smartphone através deste QR Code 
ou em www.jornaleconomico.pt 
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